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Resumo. O artigo demonstra o desmonte da política ambiental brasileira durante o governo
Bolsonaro como expressão da questão social. O texto condensa, em cinco dimensões,
ações, decisões e discursos do governo Bolsonaro que evidenciam a captura do Estado, no
âmbito da política ambiental, por interesses capitalistas desenfreados: desmantelamento da
política e dos órgãos ambientais, enfraquecimento da participação social, apoio às
atividades predatórias, manipulação e desinformação, e desarticulação internacional. A
análise mostra o empenho do governo Bolsonaro no combate aos freios ambientais e na
defesa da exploração predatória em alinhamento ao contexto brasileiro de capitalismo
dependente.
Palavras-chave: questão social, questão ambiental, desmonte da política ambiental,
governo Bolsonaro.

Abstract: This paper demonstrates the dismantling of Brazilian environmental policy during
the Bolsonaro government as an expression of the social issue. The text presents five
dimensions that gather actions, decisions and speeches of the Bolsonaro government that
highlight the State capture, in the scope of environmental policy, by unbridled capitalist
interests: dismantling of environmental policy and bodies, weakening of social participation,
support for predatory activities, manipulation and misinformation, and international
disarticulation. The analysis shows the Bolsonaro government's commitment to combating
environmental restrictions and defending predatory exploitation in alignment with the
Brazilian context of dependent capitalism.
Keywords: social issue, environmental issue, dismantling of environmental policy, Bolsonaro
government.

1. INTRODUÇÃO

Este artigo tem por objetivo demonstrar os retrocessos e desmontes da política ambiental no
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governo Bolsonaro, entre os anos de 2019 e 2022, como uma expressão da questão social,

isto é, da captura do Estado por interesses capitalistas. Dentro de uma agenda liberal e

autoritária, o meio ambiente é visto apenas como fonte de recursos para o capital de modo

que sua exploração, especialmente na visão deste governo, deveria se dar de maneira

desmedida.

O trabalho conceitua a questão social, sua expressão ambiental, bem como registra os

principais fatos da política ambiental do governo em questão. Desta forma, foi possível

identificar que as estratégias adotadas durante os anos supracitados implicam fortemente na

expressão ambiental da questão social no Brasil. O desmonte foi anunciado desde a

campanha eleitoral, em 2018, a partir do discurso contrário à proteção ambiental e em favor

do desenvolvimento capitalista, sobretudo do agronegócio. Se consolidou com

esfacelamento da política ambiental, escancarando a escalada da destruição ambiental e

evidenciando a apropriação dos recursos naturais e a utilização das terras como estratégia

capitalista para manutenção e reprodução desse sistema.

2. A QUESTÃO SOCIAL E SUA EXPRESSÃO AMBIENTAL

Antes do debate acerca da despolítica6 ambiental do governo Bolsonaro, é imprescindível

compreender o conceito de política e de política pública. A priori, partimos do entendimento

de que o conceito de política (politics) é multifacetado, tendo sido objeto de estudo de

diferentes filósofos ao longo da história que vão desde de Aristóteles na Grécia Antiga à

Hannah Arendt. De acordo com Hannah Arendt (2006) política não é o domínio, entre

governantes e governados, mas uma ação em comum acordo entre as partes envolvidas,

que visam o Estado (polis) enquanto reflexo do pluralismo humano. Ou seja, a política

emerge entre os homens e permite que eles apresentem suas posições ideológicas por meio

da manifestação dos desejos coletivos, sendo para a autora a ação política sinônimo de

liberdade.

Já a Política Pública, de acordo com Mota (2014), é entendida como a forma que o Estado

age para amenizar as desigualdades sociais e os conflitos de interesse entre as classes.

Neste processo, os gestores políticos exercem um papel fundamental na participação,

destinação e focalização dos recursos públicos destinados a atender as demandas sociais.

Isto é, “as políticas públicas são ações do governo, blindadas de autoridade soberana do

poder público. Dispõem sobre as ações, as metas ou objetivos das ações e, por fim, as

6 A escritora espanhola Almudena Grandes afirma que “a nova realidade exige novas palavras” e,
portanto, em 2011, publica uma coluna no jornal espanhol El país na qual propõe que se passe a
utilizar o neologismo “despolítica” para se referir a “ação ou omissão que permite que a função para a
qual foi eleito um cargo público seja contrariada, distorcida ou esvaziada de conteúdo” (tradução
nossa).
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estratégias de ações a serem adotadas pelos agentes políticos” (Rodrigues, 2010, p. 53).

Dye (1984), define política pública como sendo o que o governo escolhe ou não realizar. Ou

seja, é a ação, análise e, quando necessário, mudanças do governo nos programas e

projetos que visem mudar a realidade social.

Souza (2003) afirma que nas últimas décadas tem havido um ressurgimento do debate

acerca da importância dos estudos da política pública diante da controvérsia da

consolidação da garantia de direitos sociais ou da consolidação e reprodução do capital.

Tendo em vista que nenhuma ação política é neutra, presenciamos no governo Bolsonaro

(2019-2022) o enfrentamento das diversas manifestações da questão social como algo

secundário à economia e aos outros interesses relacionados à reprodução do capital (Netto,

2001).

Assim como política e política pública, importa igualmente compreender o que “questão

social” significa. De acordo com Montaño (2012), o termo “questão social” surge como uma

forma de separar os aspectos econômicos dos sociais, a fim de explicar o crescimento da

pobreza junto ao crescimento industrial. Todavia, conceituar o termo “questão social” não é

tarefa fácil tendo em vista que esse termo é carregado de sentidos e significados acerca da

interpretação da sociedade de acordo com o tempo histórico no qual se aplica (Netto, 2001).

De acordo com a análise de Iamamoto e Carvalho (2012), a “questão social” diz respeito à

gênese da classe operária que trouxe consigo uma gama de revoltas e lutas sociais, que

evidenciam os problemas políticos e econômicos que expondo o conflito entre o capital e o

trabalho. Para os autores de vertente conceitual marxista, a “questão social” não é somente

a desigualdade social, mas as lutas de classes presentes na dinâmica capitalista. Deste

modo, “Questão Social que, sendo desigualdade é também rebeldia, por envolver sujeitos

que vivenciam a desigualdade social e a ela resistem. Assim, apreender a questão social é

também captar as múltiplas formas de pressão social” (Iamamoto, 2006, p. 27-28, grifo

nosso).

Destarte, apesar de o termo “questão social” ter ocupado as discussões no Brasil a partir do

século XX, Ianni (1991) afirma que durante a escravidão havia a questão social e a luta de

classe como parte integrante da sociedade, refletindo as disparidades econômicas, políticas,

culturais e sociais existentes nas diferentes repúblicas e democracias. Contudo, a “questão

social” era tratada ora como um problema de políticas sociais e desigualdade de classe, ora

como problema de polícia (Iamamoto, 2006; Netto, 2001; Ianni, 1991). Se por um lado havia

o fortalecimento e crescimento do poder do capital e da autoridade estatal, por outro havia o

enfraquecimento da classe trabalhadora que se via cada dia mais explorada e expropriada

dos lucros do seu trabalho (Ianni, 1991). Segundo Florestan Fernandes (1975), a

consolidação do capitalismo de caráter dependente no Brasil e na América Latina acontece

a partir de um padrão de dominação externa destrutivo para o desenvolvimento dos países
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latino-americanos. Esse padrão não permite condições para crescimento autossustentado e

integração nacional da economia, bem como uma rápida industrialização.

Ao mesmo tempo em que o Estado protege a classe burguesa e o capital, cria meios

favoráveis para que esse capital possa se reproduzir, intervindo diretamente nas lutas

sociais, a fim de amenizar os conflitos existentes e criar um ambiente propício ao sistema

dominante (Iamamoto, 2006). O Brasil, assim como outros países de capitalismo

dependente, se insere nesta lógica de reprodução do capital a partir de uma formação

econômica, social e política que transforma sua economia em mercadoria facilmente

explorada por países de capitalismo central, sob condições seguras, lucrativas e negociáveis

à distância e possibilitando uma maior drenagem de riquezas (Fernandes, 1975).

Ademais, Ianni (1991) afirma que não se pode ignorar o caráter estrutural que a “questão

social” assume na atual sociedade, sendo o resultado direto entre tensões e conflitos de

classe no qual o Estado constantemente é intimado a se posicionar diante do caráter

urgente dos conflitos de interesse. Não se pode deixar de mencionar que com o avanço do

capital e suas novas formas de exploração, a questão social ganhou uma nova “roupagem”.

Sob a égide da mundialização e flexibilização do trabalho, em que tudo e todos tornam-se

mercadoria propícias à exploração e extração de mais-valor (Marx, 2015), o meio ambiente

é utilizado enquanto agente na disputa, evidenciando a “questão ambiental” em seu viés de

disputa.

Portanto, a “questão ambiental” se contextualiza enquanto uma expressão da “questão

social”, refletindo a ação das atividades humanas na natureza a partir da mercantilização

dos recursos naturais e das possibilidades de exploração. Netto (2001) refere que as

desigualdades sempre existiram, porém, no capitalismo assumem um caráter catastrófico,

termo ideal para acomodar as “questões ambientais”. O capital intensifica a utilização e

destruição da natureza para produção de riqueza. São reflexos deste processo a escassez

de recursos não renováveis, mudanças climáticas, catástrofes e crimes ambientais,

poluição, dentre outros. O modo de produção capitalista domina a natureza para uma

utilização sem planejamento e os exemplos evidenciam a contradição entre a necessidade

de expansão de produção e as condições do planeta para prover esse desenvolvimento.

O aumento da produtividade no capitalismo alia-se ao uso indiscriminado de recursos

humanos e materiais do planeta, para seu retorno enquanto mercadoria. Com o

desenvolvimento das forças produtivas e o interesse do capitalismo em concentrar riquezas

as relações entre sociedade e natureza são alteradas, transformando o domínio da terra em

domínio da natureza e da própria humanidade. Inaugura-se uma nova etapa da relação com

o meio ambiente: o desenvolvimento das forças produtivas, em seu atual estágio, inclui a

produção destrutiva da natureza como uma de suas mais dramáticas expressões (Silva,

2008).
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O desenvolvimento das forças produtivas não visa estabelecer uma relação adequada e

respeitosa com a natureza e a relação entre tecnologia e avanços científicos com a vida se

manifesta em submissão e intenso processo de utilização da natureza. Silva (2008) define a

“questão ambiental” como o conjunto de deficiências na reprodução do sistema, calcado na

indisponibilidade ou na escassez de elementos advindos da natureza no processo produtivo,

como matérias primas e energia, e os desdobramentos ideopolíticos da incapacidade de

disponibilizar os recursos necessários à reprodução da vida em uma sociedade com alta

demanda de produção e consumo.

Dentre as dinâmicas adotadas pelo capital, a mundialização da economia e a acumulação

financeira do século XXI indicam que o capital centralizado prospecta novos lucros e

aumento da produtividade, por meio de inovações tecnológicas e mudanças operadas nas

unidades produtivas e na divisão internacional do trabalho. Harvey (2004) denomina esse

movimento de “acumulação por espoliação”, processo em que todas as características da

acumulação primitiva se mantêm e se aprofundam, e novas são criadas. Este movimento

tem contribuição do Estado que, por meio do monopólio da violência e suas definições de

legalidade, legitima sua ação com vistas à promoção do processo de manutenção da lógica

capitalista de acumulação. Entre os mecanismos de acumulação por espoliação, que podem

se dar de diferentes maneiras, está a escalada da destruição dos recursos ambientais, como

terra, ar e água, a regressão das normas de proteção ao trabalho e ao meio ambiente, a

mercadificação da natureza em todas suas formas, a privatização de bens antes públicos,

evidenciando as alternativas que o capital utiliza, no que tange a questão ambiental, para

superar suas crises, aumentar margens de lucro e garantir a manutenção do processo

econômico.

Materializadas na destruição de recursos naturais, são expressões desse processo a

mercadificação de recursos ambientais – além de transformações a respeito do trabalho e

sistema de crédito – e a mercantilização da terra, das águas, do ar e da vida, em um

processo de atravessamentos violentos, não lineares e não fixos (Federici, 2019).

3. A DESPOLÍTICA AMBIENTAL DO GOVERNO BOLSONARO

A política ambiental é geralmente caracterizada por um elevado nível de complexidade e

debate (Caldwell, 1993). Esta abrange uma série de questões e fenômenos socioambientais

que interagem em múltiplas escalas de tempo e de espaço, tais como poluição, alterações

climáticas, desflorestação e perda de biodiversidade. Além disso, envolve um grande

número de atores, áreas do conhecimento, crenças, disputas científicas e ideológicas,

atividades humanas e econômicas, bem como outras políticas públicas (Capelari, 2020).

No Brasil, a presença da questão ambiental na estrutura administrativa e jurídica do Estado

ganhou contornos iniciais na década de 1930, com a aprovação do Código de Caça e
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Pesca, do Código Florestal e do Código de Águas, todos em 1934. Na década de 1980, o

tema dá passos importantes com a criação da Política Nacional do Meio Ambiente, em 1981,

a criação do Ministério de Desenvolvimento Urbano e Meio Ambiente7, em 1985, e o

surgimento de movimentos ambientalistas, como a “Frente Verde”, que fizeram pressão para

a inclusão da temática ambiental na Constituição Federal de 1988.

A Carta Magna reconhece o meio ambiente ecologicamente equilibrado como um bem

comum do povo a ser preservado pelo poder público e da coletividade, bem como a

descentralização da política ambiental, fato que fomentou a criação de órgãos, nos

diferentes níveis federativos, voltados para a preservação, administração e controle,

inclusive conselhos de meio ambiente. Para além dos aspectos nacionais, o Brasil,

reconhecendo a transnacionalidade dos problemas ambientais, inseriu-se no debate

internacional sobre o tema, acolhendo a agenda ambiental e firmando-se como potência

ambiental, apesar de ser um país de inserção tardia no capitalismo.Apesar dos avanços

indicados, relevantes críticas podem ser feitas à condução da política ambiental brasileira ao

longo dos primeiros 30 anos da Constituição Federal de 1988, evidenciando nas denúncias

realizadas no mandato presidencial de Jair Bolsonaro (2019-2022) maior expressão.

Embora seu discurso neoconservador e neoliberal mirasse as classes médias, governou

segundo os interesses do grande capital, sobretudo do agronegócio (Mattos, 2023). Seu

governo foi marcado pelos constantes ataques ao regime democrático, ameaças de ruptura

institucional respaldadas por mobilizações de apoiadores e degradação acelerada da classe

trabalhadora. Sua inclinação ao autoritarismo e à defesa da liberalização econômica,

presentes na candidatura, estiveram presentes na sua atuação como presidente, com

ações, omissões e discursos que geraram consequências à esfera ambiental.

Claramente o governo em questão considerava a legislação ambiental um grande empecilho

ao crescimento econômico – uma visão que repete a retórica da ditadura militar nos anos

1970 e que despreza o paradigma de desenvolvimento sustentável surgido nos anos 1980.

Ao mesmo tempo, também atacava o direito de indígenas e quilombolas à terra. Estava

nítido o compromisso com a retirada de tais impedimentos às atividades econômicas,

fossem essas legais ou ilegais, predatórias ou não. Bolsonaro implementou uma das

políticas mais danosas em relação à natureza, a qual pode-se denominar de despolítica.

Denomina-se assim por reunir um conjunto de medidas destinadas a eliminar florestas,

cessar o monitoramento e a fiscalização e promover atividades ilegais como a exploração

madeireira, o garimpo em reservas indígenas e as queimadas, bem como a cessão da

demarcação de terras indígenas.

7 Anteriormente, o tema do meio ambiente era tratado dentro do Ministério do Interior (Decreto
73.030, de 30 de outubro de 1973).
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De forma a organizar a reflexão sobre o tema, as medidas da despolítica ambiental do

governo Bolsonaro foram classificadas em cinco dimensões. Essa categorização não é

absoluta e nem pretende esgotar o debate a respeito da especificidade que a questão

ambiental adquire durante o período aqui analisado. Além disso, há ações que podem ser

classificadas em mais de uma dimensão ou refletem-se para além de uma delas. A

apresentação e a discussão destas cinco categorias serão apresentadas a seguir.

3.1 Desmantelamento da política e dos órgãos ambientais

O desmantelamento da política e dos órgãos ambientais estava nos planos de Bolsonaro

desde as promessas de campanha, em 2018. Nessa época, Bolsonaro já criticava o excesso

de multas ambientais aos produtores rurais e sustentou a promessa de unificar o Ministério

do Meio Ambiente (MMA) com o Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (Mapa)

até que ministros do governo Michel Temer, antecessor ao de Bolsonaro, o dissuadiram.

Iniciada a gestão em 2019, um dos seus primeiros atos administrativos foi a Medida

Provisória nº 870 que determinou a reforma administrativa. Os poderes do MMA foram

significativamente enfraquecidos: a Secretaria de Mudanças do Clima e Florestas foi extinta,

o Serviço Florestal Brasileiro (SFB) e o Cadastro Ambiental Rural (CAR) foram transferidos

para o MAPA e a Agência Nacional de Águas (Ana) deslocada para o Ministério do

Desenvolvimento Regional (MDR).

Indicado por Bolsonaro para o MMA, Ricardo Salles, logo no primeiro semestre de 2019,

anunciou cortes nos orçamentos do MMA, do Ibama e do Instituto Chico Mendes de

Conservação da Biodiversidade (ICMBio). A opção por definhar a política ambiental é ainda

mais evidenciada pela baixa no valor do orçamento liquidado. Reduzido a R$2,53 bilhões no

final do governo, em 2022, o menor índice registrado desde 2000 pelo Sistema Integrado de

Planejamento e Orçamento (SIOP) do governo federal.

À estratégia de cortes orçamentários, soma-se a ocupação de importantes órgãos por

militares, em um processo de “cupinização institucional” conforme denunciou a ministra do

Supremo Tribunal Federal Cármen Lúcia Antunes Rocha ao se referir à gestão ambiental de

Bolsonaro. O número de cargos comissionados civis ocupados por militares aumentou 193%

entre 2013 e 2021 (Observatório do Clima, 2023). Uma consequência desta militarização

dos equipamentos foi a recorrência de posturas não democráticas, como a intimidação e o

silenciamento de servidores, agentes e militantes ambientais. A Controladoria Geral da

União evidenciou que em 2021 o número de acusações de assédio moral contra servidores

da área ambiental aumentou 380% desde 2018 (Observatório do Clima, 2023).

Estas estratégias de desgoverno contribuíram para o desmantelamento da política

ambiental, cujo intuito estava em reduzir, ou melhor, sabotar a capacidade institucional de

fiscalização para o combate às atividades predatórias.
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3.2 Defesa das atividades predatórias

Ao observar o período de 2018 a 2022, à luz das reflexões de Grossi (2009) acerca da

questão ambiental, é possível perceber o Estado brasileiro fortaleceu o sociometabolismo do

capital8 apoiando atividades em torno da agroindústria e do garimpo ao paralisar as

fiscalizações e deixar o desmatamento e o extrativismo ilegal e predatório correrem soltos.

Um importante exemplo desta postura foi a desativação do Plano de Ação para Prevenção e

Controle do Desmatamento na Amazônia – PPCDAm que desde 2004 atua para zerar o

desmatamento ilegal até 2030.

De acordo com levantamento do Observatório do Clima (2023), desde o início do

monitoramento do desmatamento por satélite, em 1988, o governo de Bolsonaro foi o que

apresentou o maior índice de aumento. Um pico de desmatamento comparável a esse

ocorreu em meados da década de 1990 com o Plano Real, que acelerou o agronegócio,

atingindo a média anual de desmatamento de 19.457 Km², a mais alta registrada em um

mandato presidencial até o período presidencial de Bolsonaro.

Segundo o projeto MapBiomas, no Brasil, de 2010 para 2021 a área de garimpo em Unidade

de Conservação aumentou 352%. Sendo 85 % do garimpo brasileiro em território indígena e

deles, 15% em unidade de Conservação Indígena, de acesso restrito correspondendo à área

de mais de 23.000 hectares de garimpo ilegal. Nesse contexto de apoio a atividades

predatórias e definhamento das políticas ambientais, consequências alarmantes do

desgoverno foram noticiadas no final do mandato, em novembro de 2022: a catástrofe

humanitária na Terra Indígena Yanomami, que foi repetidamente negligenciada durante os 4

anos de Bolsonaro. Com território invadido por mais de 20 mil garimpeiros ilegais, os

impactos se deram em mortes, por causas evitáveis, de 570 crianças menores de 5 anos.

Além da fome foram noticiadas a ocorrência de doenças e da violência, inclusive sexual,

desencadeada pela presença do garimpo (Observatório do Clima, 2023).

Em abril de 2019, Bolsonaro desautorizou fiscais do IBAMA que atuavam contra o roubo de

madeira dentro de uma unidade florestal em Rondônia, recriminou os fiscais que destruíram

os equipamentos usados pelos criminosos e ordenou ao ministro Ricardo Salles a abertura

de processo administrativo contra os servidores envolvidos (Moreira; Watanabe, 2021). O

explícito apoio ao garimpo e a perseguição aos povos indígenas se deu durante o governo

Bolsonaro por meio do desmantelamento dos equipamentos públicos de fiscalização e

monitoramento ambiental, além da anistia dos crimes ambientais

3.3 Enfraquecimento da transparência e da participação social

8 O termo "sociometabolismo do capital", utilizado por Mônica Grossi, tem referência no livro “Para
Além do Capital” de István Mészáros e se refere à articulação do tripé formado por capital, trabalho
assalariado e Estado, que é intrínseca ao funcionamento (por isso, metabólica) do modo de
produção capitalista.
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A terceira dimensão da despolítica do governo Bolsonaro diz respeito ao enfraquecimento

da transparência e da participação social na área ambiental, elementos importantes da

constituição democrática e cruciais para o bom desenho de políticas públicas. Na arena

ambiental, marcada pela multidimensionalidade do conflito de interesses, os espaços de

concertação e diálogo com a sociedade civil são essenciais para produzir diagnósticos e

soluções para os principais problemas coletivos. Os esforços do governo Bolsonaro de

minar a transparência e a participação reforçam seu caráter de captura por interesses

privados.

Em 2019, já no início de seu governo, Bolsonaro tentou aumentar as categorias de

servidores que poderiam determinar o sigilo de documentos governamentais, no entanto a

iniciativa foi barrada pela atuação do Congresso Nacional. Neste mesmo ano, derrubou a

proteção de requerentes de informação por meio da Lei de Acesso à Informação (LAI),

deixando aberta a possibilidade de retaliações e perseguições. No ano seguinte, o MMA

proibiu formalmente o diálogo entre servidores do IBAMA e a imprensa, a não ser que

fossem mediados pela Assessoria de Comunicação do Ministério. Além disso, determinou

que os servidores reportassem qualquer tentativa de contato da imprensa, dando duro golpe

à transparência pública. Mais tarde, o IBAMA estendeu sua vigilância sobre seus servidores

ao proibi-los de fazer manifestação política contrária ao governo em suas redes sociais

pessoais. Ao mesmo tempo, o IBAMA ficou 8 meses sem publicar dados sobre áreas

embargadas por crimes ambientais e o ICMBio vedou a divulgação de estudos, pesquisas e

pareceres sem autorização superior (Imaflora, 2020).

Os retrocessos na área da participação social têm sido mais facilmente percebidos do que

os relativos à transparência. Em 2019, o governo extinguiu todos os órgãos colegiados

criados por decreto ou portaria na administração pública federal, impôs regras de

funcionamento para os restantes que inviabilizam suas condições de funcionamento e

também revogou a Política Nacional de Participação Social e o Sistema Nacional de

Participação Social. De 22 colegiados nacionais associados às políticas ambientais, 4

(18,2%) foram extintos e 9 (40,9%) foram reestruturados. O Conselho Nacional do Meio

Ambiente foi objeto de um grande processo de reestruturação, diminuindo a quantidade de

conselheiros de 96 para 23, e a quantidade de vagas destinadas à sociedade civil de 23

para 4 membros, as quais passaram a ser definidas por sorteio e não eleição, reduzindo a

força das organizações ambientalistas (Imaflora, 2020).

Ademais, por diversas ocasiões, Bolsonaro utilizou sua retórica agressiva contra ONGs,

reduzindo o seu espaço para atuação e participação, alimentado pela desconfiança a

respeito da legitimidade destas. As chamou de “câncer” (AFP, 2020) e utilizou seu discurso

na ONU para, sem provas, culpá-las, ao lado de indígenas e da imprensa, por crimes

ambientais (MAZUI, GOMES, 2020). O governo também enviou agentes da Agência
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Brasileira de Inteligência (Abin) para a Conferência do Clima, em Madrid, em 2019, com o

objetivo de monitorar ONGs dentro do espaço de debates da Organização das Nações

Unidas (ONU) (Poder360, 2020). Nesse sentido, na avaliação do governo, as ONGs violam

interesses nacionais (Leitão, 2020). Em síntese, o esforço foi o de retirar a sociedade civil

para que esta não impusesse freios ao desmonte realizado pelo governo em vigência.

3.4 Manipulação e desinformação

Além das ONG’s, indígenas, populações locais e até a imprensa também foram vítimas das

declarações alsas do governo Bolsonaro, quando questionado a respeito dos incêndios na

Amazônia. Aliás, em outra ocasião, Bolsonaro disse que a Floresta Amazônica sequer pega

fogo por ser úmida (Mazui, Pinheiro, 2021). Ainda, nos foros internacionais, Bolsonaro

tentou amenizar o estrago na imagem do Brasil que afasta investidores, distribuindo

mentiras, dados errados e defendendo que o Brasil é o país que mais protege o meio

ambiente e a maior vítima de desinformação na área ambiental.

Internamente, Bolsonaro também se empenhou no negacionismo científico. O caso mais

emblemático aconteceu ainda em 2019, em que ele desacreditou os dados sobre

desmatamento divulgados pelo Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE), ordenou a

demissão de seu presidente, Ricardo Galvão; acusou-o de estar a serviço de alguma ONG

e, ainda, determinou que dados sobre desmatamento passassem a ser divulgados pelo

Instituto Nacional de Meteorologia (INMET), órgão vinculado ao Ministério da Agricultura e

Pecuária, o qual, à época, era comandado pela senadora ruralista Tereza Cristina (Oliveira,

2021).

Estudo realizado por pesquisadores da Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ) em

2023 mostrou como Bolsonaro e seus aliados políticos foram (ou são) uma força motriz na

disseminação de desinformação ambiental nas redes sociais. Apontou que entre os

principais disseminadores, além de Bolsonaro, estão o ex-ministro do Meio Ambiente,

Ricardo Salles, o deputado federal Eduardo Bolsonaro e a senadora e ex-ministra de

Agricultura, Tereza Cristina. Em geral, o conteúdo das postagens tentava amenizar a

destruição ambiental dos últimos anos, negar o impacto das atividades agrícolas, reforçar

teorias conspiratórias, como a ideia de que estrangeiros querem roubar a Floresta

Amazônica e pregar que o discurso ambientalista atrapalha o desenvolvimento do país

(Couto, 2023)9.

9 Bolsonaro fez mais de 10 mil postagens com informações falsas sobre meio ambiente durante seus
4 anos de governo, alcançando mais de 43 milhões de curtidas em suas redes sociais, o que
representa um alto engajamento. Do mesmo modo, Eduardo Bolsonaro e Ricardo Salles miraram sua
artilharia contra ONGs, e Tereza Cristina, por sua vez, minimizou o agronegócio predatório (Couto,
2023).
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O relativismo e a negação científica criam contradições e dúvidas em partes da população, e

isso se torna a base para os políticos impulsionarem a agenda de retirada de freios

ambientais em favor do capital.

3.5 Desarticulação das agendas e acordos internacionais de proteção ambiental

Outra dimensão importante da despolítica do governo Bolsonaro foi a desarticulação das

agendas e acordos internacionais de proteção ambiental. Ainda como candidato, Bolsonaro

já prometia retirar o Brasil do Acordo de Paris10 e alegava que os compromissos

internacionais constituem uma ingerência à soberania nacional. No entanto, desistiu da

denúncia deste acordo em virtude da reação do mercado internacional, mas manteve ao

longo do seu governo uma posição negacionista em relação ao aquecimento global (Oliveira

Neto, 2022). Ainda em 2018, já eleito, pediu ao governo Temer que formalizasse, junto às

Nações Unidas, a retirada da candidatura brasileira à sede da 25ª Conferência das Partes

da Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima da Organização das

Nações Unidas (Souza, Coutinho, 2018).

Em agosto de 2019, as ações do governo Bolsonaro colocaram o Brasil em atrito com

Noruega e Alemanha, os principais doadores do Fundo Amazônia11, pois neste mês se

registrou um aumento exponencial de desmatamento na Amazônia. Dados dos 12 meses

anteriores apontaram um aumento de 40% no desmatamento da floresta. Em paralelo, o

ministro Ricardo Salles, defensor de uma reestruturação do fundo com diminuição da

participação de ONGs, suspendeu a diretoria e o comitê técnico do fundo. Os valores

somavam 155 milhões de reais para proteção ambiental no Brasil (Negrão, 2019). No

entanto, mesmo diante dessa situação o governo em vigência não recuou. Bolsonaro então

destratou a Primeira-Ministra alemã, Angela Merkel, e disse que esta poderia utilizar tais

recursos para reflorestar a Alemanha (Negrão, 2019).

Tanto nas edições do Fórum Econômico Mundial de Davos como nas aberturas da

Assembleia Geral das Nações Unidas, durante seus anos de mandato, Bolsonaro aproveitou

a oportunidade para disseminar discursos com fins a divulgação de informações falsas sobre

a conservação ambiental no Brasil e acusar outros países de uma campanha de

desinformação sobre a proteção ambiental no Brasil. Tais ações foram intercaladas com

ofensas a chefes de Estado e à própria ONU. Além de discursos na contramão da pauta

mundial em prol do equilíbrio entre desenvolvimento e preservação ambiental, Bolsonaro

também se dedicou em esconder a verdade catastrófica da questão ambiental no Brasil ao

11 O Fundo Amazônia capta doações e financia ações de prevenção e combate ao desmatamento,
monitoramento e de promoção da conservação e do uso sustentável da Amazônia Legal.

10 O Acordo de Paris é um tratado global, adotado em 2015 pelos países signatários da
Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima, durante a 21ª Conferência das
Partes, com vistas à redução de emissão de dióxido de carbono a partir de 2020 como resposta à
ameaça da mudança do clima.
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ocultar dados oficiais, como os do INPE, que já estavam prontos e foram ignorados durante

a COP 27, no Egito; além de silenciar representantes do Brasil em eventos no exterior.

O cenário brasileiro de desarticulação com os acordos ambientais internacionais possui uma

contradição intrínseca em seu processo: em razão da sua inserção dependente dentro do

capitalismo, países como Brasil são estimulados a uma superexploração de seus recursos

humanos e naturais com vistas à internacionalização da riqueza produzida, enquanto os

acordos internacionais os pressionam por conservação natural sob a justificativa de uma

colaboração internacional para o desenvolvimento sustentável. Bolsonaro, no entanto,

claramente foge desse desafio e abraça a exploração capitalista livre de quaisquer

contingências.

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Identificar a “questão ambiental” como uma expressão da “questão social” é não ignorar o

caráter estrutural que ela assume diante de uma sociedade, atentando-se para a relação

entre a manutenção do sistema do capital e a degradação dos recursos naturais. Para além

disso, é perceber as contradições do processo de acumulação capitalista que permeiam o

meio ambiente. Isto é, é um processo complexo e não se restringe apenas à dimensão

ecológica nem mesmo à sua discussão desvinculada dos determinantes sociais. Portanto, a

questão ambiental, pensada enquanto expressão da questão social, contempla a crise

ambiental, compreende a sua relação dialética com os determinantes sociais, mas o faz,

especialmente, a partir de uma forma social voltada para a produção de mercadoria.

A questão ambiental brasileira e seus significados precedem o governo citado. No entanto, é

possível perceber a agudização da questão no contexto de despolítica do governo

Bolsonaro. A exploração humana e natural inaugurou, a partir das posturas adotadas no

período e os resultados que estas trouxeram para a dinâmica social, política e econômica

brasileira, novos limites à questão. Estas novas dinâmicas contemplam as relações sociais,

quando pensadas no discurso de total desmantelo, exploração e relegação de povos

originários, mas refletem especialmente nas relações econômicas, baseadas nas novas

formas de exploração humanas e naturais. O caráter catastrófico dos anos de 2019 a 2022

incidiram não só na classe trabalhadora residente de regiões periféricas, quilombos e

comunidades indígenas, mas também nas relações exteriores, em âmbito de Estado-nação.

Desde a delimitação geográfica do Brasil com a expansão territorial pela agropecuária e pela

mineração para exportação, períodos considerados de impulsionamento da economia são

marcados também pela intensificação da expressão ambiental da questão social

manifestadas no desmatamento, na expropriação de territórios da agricultura familiar, de

indígenas, de quilombolas, e de movimentos de reforma agrária. Para Grossi (2009), a

questão ambiental é “intrínseca a uma sociedade de classes, estruturalmente desigual,
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envolvendo sujeitos antagônicos, que condiciona e restringe as possibilidades de

apropriação, domínio e uso dos bens ambientais” (Grossi, 2009, p. 33).

Bolsonaro inaugurou novos níveis de esfacelamento da política de proteção ambiental

brasileira justificado pelo discurso do desenvolvimento econômico, que é condicionado,

segundo apontado nas dimensões analisadas, não só ao desmantelamento da política e dos

órgãos ambientais. Expôs a defesa da atividade predatória, engendrados por discursos que

negam a ciência, manipulam dados, enfraquecem a participação social e desarticulam

internacionalmente o Brasil de agendas e dos acordos internacionais de proteção ambiental.

Movimento arquitetado para fortalecer o desenvolvimento e aumento de lucros baseado

especialmente no uso destrutivo e incontrolado de recursos naturais.

O levantamento das ações, decisões e discursos evidenciam uma captura do Estado – no

caso, especificamente da política ambiental – pelos interesses do capital, em favor de uma

exploração descontrolada e predatória, em clara evidência do espaço ocupado pelo Brasil

enquanto país de economia dependente que, sob um padrão de exploração, atende

especialmente interesses das oligarquias nacionais mas sob condicionantes externos. As

dimensões expostas neste estudo evidenciam o total orquestramento do Estado na ação de

desmonte e exploração ambientais, resultados de um governo manipulador, negacionista,

predador.

Evidencia-se, a partir dos dados citados, a necessidade de recuperação da capacidade

institucional, dos mecanismos de fiscalização e dos espaços de participação e diálogo com a

sociedade civil e internacional. Pensar alternativas para os agravos do desgoverno de 2019

a 2022, no âmbito das políticas públicas, significa pensar em estratégias ainda dentro do

sistema do capital, portanto incapazes de, efetivamente, frear as atividades predatórias e

respeitar o meio ambiente, os povos originários e comunidades tradicionais. Pondera-se, a

partir das reflexões supra, a impossibilidade de superar a questão social, bem como a

questão ambiental, dentro do sistema do capital, portanto, por meio dos mecanismos do

Estado. Esse movimento, contudo, apresenta-se enquanto espaço de disputa e reforça a

necessidade da busca por caminhos e estratégias rumo à uma nova ordem social.
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